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CAPÍTULO VIII

Alteração à Portaria n.º 1417/2003, de 30 de Dezembro, 
que regula o funcionamento do SITAF

Artigo 26.º
Alteração à Portaria n.º 1417/2003, de 30 de Dezembro

O n.º 2.º da Portaria n.º 1417/2003, de 30 de Dezembro, 
passa a ter a seguinte redacção:

«2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As peças processuais apresentadas por via elec-

trónica devem ser enviadas em ficheiro de formato rich 
text format (rtf) ou portable document format (pdf).

4 — Os documentos apresentados por via electrónica 
devem ser digitalizados e enviados como um só ficheiro 
de formato tagged image file format (tif) ou portable 
document format (pdf).

5 — A apresentação conjunta de peças processuais e 
documentos por via electrónica implica a sua digitaliza-
ção e envio num único ficheiro de formato tagged image 
file format (tif) ou portable document format (pdf).»

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.º
Norma revogatória

No que diz respeito às acções previstas no artigo 2.º 
são revogadas:

a) A Portaria n.º 642/2004, de 16 de Junho;
b) A Portaria n.º 593/2007, de 14 de Maio.

Artigo 28.º
Aplicação no tempo e no espaço

1 — O disposto no capítulo II da presente portaria aplica-
-se:

a) Às acções previstas no artigo 2.º tramitadas no Tribu-
nal da Comarca de Sintra e no Tribunal de Família e Me-
nores de Sintra, a partir do dia 6 de Fevereiro de 2008;

b) Às acções previstas no artigo 2.º tramitadas nos res-
tantes tribunais, a partir do dia 7 de Abril de 2008.

3 — O disposto nos capítulos III e V da presente portaria 
aplica -se a partir do dia 7 de Abril de 2008.

4 — O disposto no artigo 17.º e no Capítulo VI da pre-
sente portaria aplica -se a partir do dia 30 de Junho de 
2008.

Artigo 29.º
Regime transitório

1 — Até à entrada em vigor da alínea a) do artigo 27.º, 
a parte que proceda à apresentação de acto processual 
por correio electrónico, nos termos previstos na Portaria 
n.º 642/2004, de 16 de Junho, deve remeter ao tribunal, 

pelas formas previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do ar-
tigo 150.º do Código de Processo Civil, e no prazo de 
10 dias, todos os documentos que devam acompanhar a 
peça processual.

2 — Até à disponibilização da aplicação CITIUS — Mi-
nistério Público para a prática de actos processuais e con-
sulta de processos, os magistrados do Ministério Público 
acedem ao processo através da sua versão em suporte 
físico, podendo, no que respeita à parte do processo que 
não esteja disponível nesse suporte, obter a correspondente 
informação junto da secretaria.

3 — Enquanto não se aplicar o disposto no capítulo 
III, a distribuição de processos é efectuada diariamente 
através do sistema informático às 10 horas e 30 minutos 
e às 15 horas e 30 minutos.

Artigo 30.º
Início de vigência

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — O disposto na alínea a) do artigo 27.º entra em 
vigor no dia 30 de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 1 de Fe-
vereiro de 2008. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 115/2008
de 6 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º e no n.º 1 
do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mourão:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça munici-
pal da Granja Sul (processo n.º 4808 -DGRF) e transferida 
a sua gestão para a Câmara Municipal de Mourão, com 
o número de identificação fiscal 501206639 e sede na 
Praça da República, 20, 7240 -233 Mourão, pelo período 
de seis anos.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
da Granja, município de Mourão, com a área de 777 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 10  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;
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b) 40  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 35  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º São criadas duas áreas de condicionamento à acti-
vidade cinegética, uma total e outra parcial, devidamente 
assinaladas na cartografia anexa.

5.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

6.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 25 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 28 de Janeiro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 116/2008

de 6 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 241/2002, de 12 de Março, alterada 
pela Portaria n.º 1530/2002, de 21 de Dezembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Beringel e Mom-
beja a zona de caça associativa da Corte Negra (processo 
n.º 2768 -DGRF), situada no município de Beja, válida até 
1 de Março de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente, a concessão 
desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Mombeja, município de Beja, com 
a área de 1233 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
2 de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 17 de Janeiro 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 117/2008
de 6 de Fevereiro

Considerando a elevada diversidade e diferenciação de 
serviços, a missão da urgência polivalente, a integração 
e função desempenhada na rede de referenciação e, entre 
outros aspectos, a área de influência do Hospital do Espí-
rito Santo de Évora, E. P. E., do Hospital Distrital de Faro 
e do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, 
E. P. E., torna -se necessário proceder à reclassificação dos 
primeiros de hospitais distritais para hospitais centrais e à 
classificação do terceiro como hospital central, para efeitos 
do n.º 2.º da Portaria n.º 567/2006, de 12 de Junho.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º do Esta-

tuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Saúde, o seguinte:

1.º O Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., 
o Hospital Distrital de Faro e o Centro Hospitalar de 
Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E., são classificados 
como hospitais centrais para efeitos do n.º 2.º da Portaria 
n.º 567/2006, de 12 de Junho.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, Se-
cretário de Estado da Saúde, em 22 de Janeiro de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 5/2008/M

Pedido de inconstitucionalidade da lei do Orçamento
do Estado para 2008

No dia 16 de Novembro de 2007, o gabinete do Presi-
dente da Assembleia da República remeteu à Assembleia 




